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Tendências para 
o licenciamento 
ambiental na 
suinocultura brasileira 

Julio Cesar Pascale Palhares1

Resumo: Estudos de várias agências internacionais indicam que o Brasil será o grande fornece-
dor de proteína animal do mundo, atingindo essa posição entre 2015 e 2020. O País já ocupa 
as posições de maior exportador de bovinos e frangos de corte e certamente a carne suína será 
uma grande commodity para o País, por ser a carne mais consumida do mundo. A suinocultura 
proporciona benefícios sociais e econômicos, mas, se manejada de forma incorreta, possui um 
passivo ambiental elevado. Um dos instrumentos que a sociedade dispõe para regular a relação 
suinocultura/ambiente são as legislações ambientais e leis de licenciamento para atividade. O 
País possui um histórico recente quanto a essas leis, mas terá que avaliá-las e aprimorá-las no 
curto prazo a fim de produzir produtos com maior segurança ambiental. As análises das legisla-
ções de países com maior tradição na regulação legal da suinocultura em paralelo à análise das 
condições produtivas, culturais, sociais e econômicas brasileiras proporcionam o delineamento 
de tendências para a regulação ambiental da atividade. Essa análise disponibilizará aos atores 
da cadeia produtiva subsídios para que estes tenham atitudes pró-ativas e preventivas quanto ao 
futuro ambiental da suinocultura nacional.

Palavras-chave: dejetos suínos, legislação ambiental, países.

Brazilian pig production: environmental licensing

Abstract: Studies of various international agencies indicate Brazil as the biggest supplier in animal 
protein to the world. This position will be reach between 2015 and 2020. Nowadays, the country is 
the biggest in the exportation of beef and poultry, and pig meat will be an important commodity be-
cause it is the most consumed around the world. The pig production provides social and economical 
benefits, but if manage in an incorrect way, has a big environmental impact. One of instruments 
that society has to regulate the relation between pig production and environment are environmental 
legislation. Brazil has a recent history about these laws, but should evaluate and analyze them in the 
present to produce with environmental security. Analyzing the environmental legislation in other 
countries that regulate the pig production and the cultural, social, and economical brazilian condi-
tions will allow to delineate tendencies to environmental regulation of this activity. This analyze will 
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enable to food chain subsidies to them take decisions in a pro-active and preventive manner to the 
environmental future of brazilian pig production.

Keywords: countries, environmental legislation, pig waste.

Introdução
A relação produção animal industrial e 

ambiente e, mais notadamente, a relação suino-
cultura industrial e ambiente sempre foram as-
suntos de abordagem delicada em todas as regi-
ões do mundo onde há concentração geográfica 
dessas produções. A literatura sobre o assunto é 
extensa e nessa são relatados inúmeros conflitos 
entre as produções pecuárias e as sociedades. 
Pode-se dizer que esses conflitos iniciaram-se 
nas regiões de alta concentração da Europa, 
principalmente na Holanda, Dinamarca, Bélgica 
e França. Em decorrência disso, esses são os pa-
íses que possuem as legislações ambientais mais 
restritivas para as produções animais, devendo 
estas serem tomadas como referenciais para 
elaboração de legislações em outros países, por 
estarem validadas, propiciando a melhoria da 
qualidade ambiental e da relação produção ani-
mal e ambiente. Esses conflitos espalharam-se 
pelo mundo, sendo detectados na América do 
Norte e Ásia.

A preocupação da sociedade com o im-
pacto que as produções animais podem causar 
no ambiente, principalmente nas regiões onde 
essas produções apresentam elevada concentra-
ção, tem se elevado nos últimos anos. Jongbloed 
et al. (1999) citam que, em países como a 
França, Dinamarca e Holanda, as criações ani-
mais apresentaram um aumento de tamanho 
muito expressivo, tendo em seus arredores cida-
des e pequenas comunidades. Em virtude des-
sa nova realidade, conflitos estão ocorrendo, o 
que conduziu a uma reestruturação da legisla-
ção ambiental relacionada a essas produções e 
consequente aumento das restrições impostas.

Nos estados norte-americanos em que a 
suinocultura está em processo de concentração 
e verticalização da cadeia, quando não há le-
gislação ambiental referente ao licenciamento 

da atividade, esta está sendo implementada, 
e, tanto para estes como para os estados que 
já dispõem de legislações, tem sido tônica 
uma maior restrição dessas (MARBERY, 1997). 
Sullivan (2000) destaca que os estados norte-
americanos elaboradores das mais restritivas 
legislações para o licenciamento da atividade 
tendem a ser aqueles que já tiveram problemas 
ambientais; que têm uma concentração produ-
tiva considerável, configurando eminente risco 
ambiental; que apresentam as criações muito 
próximas a centros populacionais em que os ci-
dadãos estão conscientes dos potenciais proble-
mas ambientais.

No início da década de 1990, conflitos 
da mesma natureza começam a acontecer no 
Brasil, podendo-se dizer que a região onde esses 
ocorreram primeiramente foi a do Meio-Oeste e 
Oeste Catarinense, em decorrência da elevada 
concentração de suínos e aves. Outras regiões 
como o Sudoeste Paranaense e Gaúcho, as re-
giões avícolas de São Paulo e Minas Gerais, a 
aquicultura no Nordeste e a bovinocultura no 
Norte vivenciaram e vivenciam conflitos. Esses 
conflitos tendem a se intensificar em função das 
projeções para pecuária nacional e mais especi-
ficamente para suinocultura.

O dramático aumento do consumo de 
produtos animais, definido por Delgado, no 
ano de 1999, como a “Revolução da Produção 
Animal”, é provável que continue por mais 10 
a 20 anos antes de apresentar um decréscimo. 
Poucos países em desenvolvimento, notadamen-
te o Brasil, China e Índia são emergentes nesse 
setor, apresentando crescimentos assustadora-
mente intensos. Esses três países responderam 
por aproximadamente dois terços da produção 
de carne e metade da produção de leite dos paí-
ses em desenvolvimento no ano de 2005, o que 
lhes confere três quartos do crescimento verifi-
cado para esses produtos nesses países. Autores 



20Ano XVIII – No 4 – Out./Nov./Dez. 2009

como Steinfeld e outros verificam que os países 
da América do Sul, principalmente o Brasil e 
a Argentina, expandiram sua produção animal, 
aproveitando as vantagens de baixo custo de 
produção de disponibilidade de terras. Esses 
países estão adicionando valor aos seus produ-
tos e exportando-os, o que lhes confere a posi-
ção de fornecedores de carne para os países do 
Leste Asiático.

Os países membros da OCDE (Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico) impuseram grandes restrições nas 
suas legislações relacionadas ao manejo dos de-
jetos animais e emissão de gases por esses resí-
duos. Acredita-se que uma consequência disso 
seja a migração dessas produções para os países 
latinos e do Leste Asiático, tendo essas produ-
ções grande importância na renda média dessas 
regiões (OECD, 2004). FAO (2006) constata que 
a produção animal está movendo-se das áreas 
que apresentam elevadas restrições ambientais 
para áreas com menor exigência, a fim de evitar 
o controle ambiental.

Paralelo à escala de produção, as produ-
ções animais geograficamente têm-se concen-
trado em áreas onde os custos de produção são 
baixos, a infraestrutura e acesso aos mercados 
estão desenvolvidos e as legislações ambientais 
são menos restritivas. Naylor et al. (2005) aler-
tam que o desafio ambiental para as produções 
animais está nos países em desenvolvimento, 
por causa das legislações pouco restritivas e os 
órgãos ambientais desestruturados, além de não 
existirem fundos de financiamento direcionados 
à mitigação dos problemas ambientais.

WSPA (2004) conclui que, para evitar os 
efeitos prejudiciais da indústria animal sobre a 
saúde pública, a Organização Mundial da Saúde 
e outras instituições de saúde pública, legisla-
dores e investidores proeminentes devem entre 
outras instituir leis ambientais em países onde 
tal legislação não exista, a fim de proteger as po-
pulações, os animais e o ambiente dos impactos 
negativos da produção animal industrial.

As perspectivas e cenários delineados por 
agências internacionais evidenciam que a regu-

lação legal da produção animal é extremamente 
necessária em nosso País, a fim de que esse se 
torne um grande produtor dessa proteína para 
o mundo, mas, conservando seus recursos na-
turais em quantidade e qualidade, pois, sem a 
disponibilidade destes, a produção facilmente 
migrará. Essas mesmas agências atestam que 
o desenvolvimento e a cobrança da legislação 
ambiental se dão quanto mais intensificada se 
torna a produção animal (PALHARES, 2008).

 Existem várias formas de mediar esses 
conflitos, para todas elas deve ser comum a exis-
tência de legislações ambientais relacionadas à 
produção animal e leis de licenciamento espe-
cíficas para cada atividade pecuária. No caso 
da suinocultura, as leis de licenciamento para 
atividade são recentes. Somente os três estados 
sulistas, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais 
possuem leis específicas para o licenciamento 
da atividade. Esse fato por si só é preocupan-
te, pois estados representativos nessa produção 
como Mato Grosso, Goiás e São Paulo ainda 
não possuem esse tipo de legislação. Um dos 
motivos para o pouco tempo de existência ou 
inexistência dessas leis nos estados brasileiros 
é que as leis ambientais ainda são entendidas 
com um impedimento ao desenvolvimento e 
como uma forma de aumentar o custo de pro-
dução das atividades.

Quanto à primeira afirmação é preciso 
entender que as leis ambientais não têm o pa-
pel de impedir o desenvolvimento, mas de per-
petuá-lo a partir da conservação dos recursos 
naturais em quantidade e qualidade. Tomando-
se como exemplo a água, segundo estudos do 
Ministério do Meio Ambiente, a pecuária na-
cional consome 13% dos recursos hídricos do 
País, mesma porcentagem consumida pelo se-
tor industrial e somente menor que a do setor 
de irrigação. Se o setor pecuário não dispuser 
de água em quantidade e qualidade, proble-
mas econômicos e sociais ocorrerão no País. 
Portanto, a legislação tem o papel de regula-
mentar o uso do recurso a fim de que todos 
possam dispor deste a longo prazo.

Em relação ao aumento do custo de pro-
dução, o País carece de estudos que determi-
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nem o impacto das legislações e/ou adequações 
ambientais nesses custos. Independentemente, 
se esse impacto é elevado ou não, deve-se en-
tender que os custos deverão ser repartidos entre 
todos os atores da cadeia produtiva, não poden-
do ser absorvidos somente pelos suinocultores, 
como ocorre atualmente. As agroindústrias de-
vem valorizar uma matéria-prima produzida 
com equidade ambiental, e em conformidade 
com a legislação o mesmo deve ser assumido 
pelos distribuidores e consumidores. De acordo 
com Steinfeld et al. (2008), os custos ambientais 
das produções pecuárias estão relacionados às 
especificidades do local e, raramente, são ple-
namente contabilizados. Em alguns países, as le-
gislações ambientais para as produções animais 
industriais são tão restritivas que todos os custos 
ambientais, ao menos os custos com o mane-
jo dos dejetos, são considerados. Pode-se dizer 
que o impacto dos custos ambientais nos custos 
de produção, mesmo nos países que possuem as 
legislações mais restritivas, não excede 10%.

Em 1998, a Holanda implementou um 
novo sistema para controlar o balanço de 
nutrientes nas propriedades rurais (Mineral 
Accounting System – MINAS). Uma das diretri-
zes estabelecidas foi que, em propriedades nas 
quais a perda de nitrogênio e fósforo excedesse 
os limites estipulados, o produtor deveria pa-
gar US$ 1,25/kg para os primeiros 10 kg que 
excedessem o limite de fósforo por hectare e 
US$ 5/kg para cada sucessivo quilograma. No 
caso do nitrogênio pagaría-se US$ 2,50/kg e 
US$ 10/kg, respectivamente (JONGBLOED et al., 
1999). Calcula-se que o impacto nos custos de 
produção dos suínos em razão da implemen-
tação do sistema foi de quatro dólares/animal, 
33% maior que o custo ambiental nos estados 
norte-americanos que possuíam as legislações 
mais restritivas (NAYLOR et al., 2005).

Legislações ambientais 
relacionadas à suinocultura

Como o País possui um histórico recente 
em legislações relacionadas à suinocultura e 
considerando que outros países possuem um 
histórico maior, onde instrumentos legais fo-

ram testados e validados, listam-se abaixo os 
países com maior experiência nesse tipo de le-
gislação e os principais tópicos de suas leis. O 
objetivo da listagem é proporcionar um com-
parativo entre essas e as brasileiras. Os tópicos 
em itálico têm semelhança com o que há nas 
legislações nacionais.

Ásia-Australásia

Malásia – legislação criada em 1984

Áreas específicas para produção de suínos •	
foram criadas, onde o controle da poluição 
é obrigatório.

Suinocultores que não dispõem de área para •	
disposição dos dejetos e/ou recursos para 
financiar o tratamento são incentivados a 
enviar os dejetos para unidades centrais de 
tratamento.

Nova Zelândia – legislação criada em 
1990

Foram elaborados guias de Boas Práticas para •	
Produção Animal.

Taiwan 

Suinocultores são obrigados a tratar os resí-•	
duos a partir de determinações legais.

Europa

Bélgica – legislação criada em 1991

Foram estipulados níveis máximos de aplica-•	
ção de nitrogênio e fósforo no solo de acordo 
com a cultura produzida.

É permitida aplicação dos dejetos no solo so-•	
mente em algumas épocas do ano.

Foi criado um banco de resíduos para os pro-•	
dutores com falta de área para aplicação.

Dinamarca – legislação criada em 1987

Exige-se capacidade de armazenagem para •	
12 meses.

40% a 50% das áreas agrícolas devem ser •	
cultivadas com culturas de inverno.
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Deve-se ter uma documentação completa do •	
uso de resíduos como adubo.

França – legislação criada em 1992

Tem-se autorização ambiental ou licencia-•	
mento ambiental.

Estabelecem-se distâncias entre as instala-•	
ções de suínos e de resíduos em relação a 
fontes, poços, estradas e residências.

É obrigatório o uso de hidrômetros nas ins-•	
talações.

Os sistemas devem estar cercados. •	

Não pode haver mistura entre águas de dre-•	
nagem efluentes.

Tempo de armazenagem deve ser de quatro •	
meses.

Toda forma de aplicação de resíduos no solo •	
deve estar documentada.

A fertilização é feita tendo como referência o •	
nitrogênio e o balanço de nutrientes.

Descarga de efluentes em corpos d’água é per-•	
mitida de acordo com padrões estipulados.

Alemanha 

Legislação é variável de acordo com o estado.•	

Foi estabelecida uma unidade de resíduo •	
(= 80 kg de N).

Em áreas que ultrapassavam os limites de fer-•	
tilização, a suinocultura foi restringida.

Foi estabelecido manejo nutricional para re-•	
dução da excreção de N.

Reino Unido – legislações criadas em 
1988, 1989 e 1990

Foi criado um código de boas práticas agríco-•	
las para conservação dos recursos hídricos.

Estabelecem-se distâncias mínimas para apli-•	
cação; em áreas de risco, o limite máximo de 
aplicação de efluente é de 50 m3/ha/ano.

Referencial para aplicação no solo é o N.•	

Tempo de armazenagem deve ser de 4 meses.•	

Estabelecem-se áreas sensíveis e áreas de •	
precaução ao nitrato.

Holanda – legislações criadas em 1984 e 
1987

Uso como fertilizante é feito com base na •	
quantidade N ou de P (sendo o fósforo o refe-
rencial para áreas sensíveis).

Produtor recebe uma quota anual de aplica-•	
ção de resíduo no solo e, se for colocado ex-
cesso de N ou P por hectare, deve ser paga 
uma taxa.

A aplicação no solo só é permitida com in-•	
corporação do resíduo.

É proibido aplicar dejeto em determinadas •	
épocas do ano.

Toda forma de aplicação de resíduos no solo •	
deve estar documentada.

Incentiva-se o manejo nutricional ambiental-•	
mente correto.

Estipulam-se metas para redução da emissão •	
de amônia.

Foi criado um banco de resíduos.•	

Estabelecem-se incentivos financeiros para a •	
secagem e o transporte dos dejetos para ou-
tras áreas.

Estipulam-se prêmios e/ou diminuição de ta-•	
xas para as melhores propriedades.

América do Norte

Estados Unidos 

Existem diversas leis federais que regulam 
o manejo de resíduos animais e cada estado tem 
sua própria legislação.

A descarga de efluentes animais em cor-•	
pos d’água superficiais é regulada por uma 
lei federal (Clean Water Act), e cada estado 
pode estipular seus padrões de lançamento 
desde que não sejam menos restritivos que 
o federal.
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Produtor deve provar, a partir de um projeto, •	
que sua criação não poluirá a água.

Os resíduos podem ser aplicados no solo, •	
tendo como referência os conceitos agronô-
micos e a apresentação de um plano de ma-
nejo de nutrientes.

As instalações de armazenamento e trata-•	
mento devem ser revestidas ou de alvenaria.

Alguns estados estipularam “zonas de produ-•	
ção animal”.

É obrigatória uma nova licença se houver ex-•	
pansão da produção ou construção de novas 
instalações.

Canadá (com ênfase na província de 
Manitoba) 

Existem várias legislações que incidem sobre •	
o manejo ambiental da produção, regulando 
a emissão de odores e gases, o manejo dos 
dejetos e carcaças, o uso dos dejetos como 
adubo, o uso do solo, a outorga para o uso da 
água, os planos de bacias hidrográficas e as 
zonas sensíveis à qualidade da água.

Os resíduos podem ser aplicados no solo, •	
tendo como referência os conceitos agronô-
micos e a apresentação de um plano de ma-
nejo de nutrientes.

Os profissionais que assinam os planos de •	
manejo de nutrientes devem ter participado 
de um curso de capacitação relacionado a 
essa metodologia e serem filiados a associa-
ções específicas.

Os profissionais/empresas que realizam a •	
aplicação dos dejetos no solo devem possuir 
uma capacitação, certificação e licença para 
essa prática.

Dejetos na forma sólida podem ser armaze-•	
nados a campo desde que algumas medidas 
sejam tomadas (proteção de nascentes, rios, 
poços, etc.), devendo ser removidos da área 
anualmente e esta colocada em descanso.

Ao transportar dejetos na forma líquida, qual-•	
quer derramamento acima de 50 L deve ser 
reportado ao órgão competente.

Instalações de animais, estruturas de armaze-•	
nagem de dejetos, composteiras, etc. devem 
ser locadas a 100 m de nascentes, rios e po-
ços, onde a área deve ser vegetada.

Subsídios para a 
elaboração das tendências

O desenvolvimento sustentável da 
América Latina não depende somente da cria-
ção de leis ambientais mais elaboradas e res-
tritivas. É importante que sejam criados meca-
nismos locais e internacionais, que possibilitem 
à América Latina atingir melhores padrões de 
educação, emprego, moradia e saúde para seus 
habitantes (AHKBRASIL, 2007). Especialistas 
latino-americanos e de diversos órgãos interna-
cionais apontam os seguintes fatores como prin-
cipais impedimentos a um efetivo controle am-
biental e cumprimento da legislação na região: 
pouca coordenação entre os diversos órgãos 
ambientais, agências econômicas e sociais; fal-
ta de recursos financeiros para implementação 
de programas e projetos; poucos profissionais 
qualificados e escassez de recursos para treina-
mento e equipamentos de monitoramento; fal-
ta de decisão política para implementação de 
programas e projetos; pressão econômica por 
partes de grupos que se sentem afetados pelas 
ações de controle.

Em publicação do Banco Mundial, cita-
se que legislar sobre a produção animal é algo 
complexo e deve-se considerar a interação en-
tre o público é o privado. Essa complexidade é 
dada pelas diversas interações entre: a pecuá-
ria e as legislações ambientais, os mercados, as 
práticas de manejo animal vigentes, mudanças 
estruturais, desenvolvimento tecnológico e pre-
ferências sociais. A OECD também destaca essa 
complexidade, concluindo que um arcabouço 
legal eficiente e eficaz para regular a produção 
agropecuária somente será construído tendo-se 
disponibilidade de informações para se traçar 
as estratégias e instrumentos econômicos para 
sustentar as estratégias traçadas.

A diversidade dos sistemas produtivos 
animais e suas interações fazem com que as 
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análises entre produção animal e meio ambien-
te sejam complexas e muitas vezes contraditó-
rias. Portanto, um programa ambiental para esse 
setor deve ser caracterizado por uma aborda-
gem integrada na qual legislação e tecnologias 
são combinadas em um painel com objetivos 
múltiplos (FAO, 2006). Em consequência dos 
fatos como esses, as instituições, sejam em paí-
ses desenvolvidos ou em desenvolvimento, não 
têm dado a devida importância para esse setor, 
a fim de regular as questões ambientais da pro-
dução animal. Esta cresce assustadoramente em 
alguns lugares e convive com a pobreza em ou-
tros. Embora considerada parte da agricultura, 
a produção animal apresentou crescimentos se-
melhantes ao setor industrial em alguns países, 
sem a devida consideração dos limites ambien-
tais. Paralelo a isso, as políticas públicas para 
o setor não acompanham o rápido desenvol-
vimento tecnológico e o crescimento das pro-
duções. Assim, as leis e programas ambientais 
são implementados após consideráveis danos 
ambientais. O foco continua sendo a proteção 
e a recuperação, o que insere elevados custos. 
O correto seria o foco na prevenção e mitigação 
dos riscos ambientais.

As legislações ambientais que licenciam 
as produções animais devem (OECD, 2003):

Estipular objetivos realísticos, considerando •	
o equilíbrio ambiental, econômico e social, 
identificando áreas críticas de conflito entre 
a realidade socioeconômica e as condições 
ambientais e identificando políticas para mi-
nimizar esses conflitos por meio do delinea-
mento de acordos.

Desenvolver indicadores e implementar ações, •	
a fim de monitorar a eficácia e eficiência das 
leis e políticas, detectando os efeitos desejá-
veis e indesejáveis.

Corrigir as leis e políticas que não estejam •	
promovendo a conservação ambiental.

Disponibilizar suporte financeiro, objetivando •	
acelerar a adoção de soluções ganha-ganha.

A FAO (Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação) cita que vários 

instrumentos podem ser utilizados para reso-
lução e mediação dos conflitos ambientais na 
produção animal. Os instrumentos que apare-
cem com maior frequência são os Financeiros 
(76%) e os Regulatórios (56%). Os Financeiros, 
que podem ser entendidos como linhas de cré-
dito, subsídios, etc., são um tipo de instrumento 
exigido constantemente pelos atores da cadeia 
produtiva. Os instrumentos Regulatórios são os 
mais contestados pelos atores da cadeia suiní-
cola, pois determinam padrões técnicos e de 
emissão de poluentes. Também são fundamen-
tais para a produção animal, pois inserem um 
mecanismo de controle sobre o uso dos recur-
sos naturais pelas atividades.

 Em decorrência dos conflitos ambientais 
vigentes na província de Manitoba, por causa 
da elevada concentração suinícola, o governo 
canadense solicitou que uma comissão técnica 
elaborasse um relatório indicando ações para 
minimizar os conflitos (MCEC, 2007). Uma das 
conclusões da Comissão, após analisar as leis 
de licenciamento para suinocultura ao redor do 
mundo, foi que essas legislações têm em co-
mum as seguintes diretrizes: são determinadas 
as épocas do ano para aplicação dos dejetos no 
solo e é proibido o uso em algumas estações; 
as práticas para a disposição dos dejetos são 
estipuladas (injeção ou incorporação), sendo a 
aplicação superficial proibida; uso de “cercas 
vivas” para diminuir o impacto dos odores; pre-
sença de matas ciliares para proteção dos cor-
pos d’água; necessidade de outorga para o uso 
da água; plano de monitoramento da qualidade 
da água; proibição de descartar os dejetos em 
corpos d’água; obrigatoriedade de licença para 
as instalações destinadas ao armazenamento e 
tratamento dos dejetos e para o manejo destes; 
regulamentações para a capacidade de armaze-
namento de dejetos; plano de manejo de nu-
trientes, devendo conter análises dos dejetos e 
dos solos, e aplicação dos dejetos baseada na 
quantidade de nitrogênio ou fósforo, que pode 
ser absorvida pela cultura vegetal; apresentar o 
balanço de nutrientes da propriedade; uso de 
tecnologias nutricionais para diminuir a excre-
ção de nutrientes; controle da emissão de gases 
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e odores; controle da disposição das carcaças; o 
produtor tem que ter uma capacitação ambiental 
para obter a licença; permissão municipal para 
grandes propriedades; avaliação das áreas sen-
síveis e zonas vulneráveis da propriedade; reali-
zar audiências públicas e disponibilizar todas as 
informações do empreendimento para socieda-
de; considerar as decisões e o plano de manejo 
elaborado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica; 
considerar os programas relacionados à sanida-
de animal e ao uso de antibióticos.

Tendências para legislação ambien-
tal na produção de suínos do Brasil

As tendências listadas são resultados de 
observações, reflexões, pesquisas e estudos, 
bem como da análise da literatura mundial per-
tinente ao assunto.

A transformação dessas tendências em 
leis e políticas não depende somente da cadeia 
produtiva de suínos e/ou da vontade social. 
Conforme observado, legislar sobre as produ-
ções animais é algo complexo, devendo isso ser 
caracterizado pela multi-institucionalidade e 
com base no conhecimento técnico disponível. 
Outra realidade que deve ser considerada é o 
fato do Brasil ser um País em desenvolvimen-
to, com profundos contrastes sociais, culturais 
e econômicos, portanto, as experiências de ou-
tros países devem conceitualmente ser consi-
deradas, ou seja, os conceitos teóricos serão os 
mesmos validados nos outros países, mas adap-
tados à realidade brasileira.

Tendências gerais

A elaboração de novas leis relacionadas às •	
produções e/ou reavaliação das existentes 
dependerão, significativamente, dos atores 
locais e regionais, principalmente nas zonas 
de concentração.

Continuarão a existir poucas leis ambientais •	
relacionadas diretamente à produção de su-
ínos, mas cada vez mais essas produções se-
rão influenciadas por leis ambientais gerais 
e leis agrárias.

Algumas legislações ou regulamentações das •	
produções serão resultado de exigências e 
acordos internacionais.

Atualmente, as leis de licenciamento exigem, •	
basicamente, o controle das fontes de polui-
ção pontual. Essa realidade tende a ser alte-
rada a fim de controlar as fontes de poluição 
difusa, regulamentando, principalmente a 
emissão de gases e odores e o uso dos dejetos 
como adubo. O controle das fontes difusas 
acarretará na internalização das boas práti-
cas de produção.

Leis de licenciamento mais restritivas terão •	
consequências maiores para os pequenos 
produtores, que tenderão a sair da cadeia 
produtiva e, para as produções muito gran-
des, em decorrência destas serem mais vi-
sadas pela sociedade e órgãos ambientais 
fiscalizadores.

Exigência de se ter a outorga de uso da água •	
e cobrança pelo uso desta, considerando o 
conceito de consumidor-poluidor-pagador.

Os governos desempenharão de forma mais •	
intensa a função de estabelecimento de polí-
ticas, referenciais e padrões ambientais, pois 
estes serão uma expectativa da iniciativa pri-
vada, a qual necessita de mecanismos de se-
gurança para o delineamento de seus planos 
de desenvolvimento e investimento da so-
ciedade. Esses estabelecimentos, para serem 
eficazes e efetivos, deverão ser feitos com a 
participação de todos os segmentos sociais.

Maior necessidade de informações, assistên-•	
cia e treinamentos para produtores e técnicos 
relacionados ao manejo ambiental.

Produtores que controlarem a qualidade dos •	
dejetos terão menores custos com o manejo 
ambiental, e quem utilizar os índices oficiais 
de qualidade terá um custo maior.

Pagamento aos produtores rurais pelos “ser-•	
viços ambientais” prestados à sociedade.

Aumento da consciência ambiental da socie-•	
dade brasileira.



26Ano XVIII – No 4 – Out./Nov./Dez. 2009

Maior interesse da sociedade pela qualidade •	
do alimento que ela consome, estando inse-
rido nessa qualidade o esclarecimento das 
relações da produção com o ambiente.

As legislações sofrerão influência de institui-•	
ções responsáveis pela manutenção da saúde 
pública e do trabalhador, portanto, a cadeia 
produtiva será questionada sobre os poten-
ciais impactos de suas atividades na saúde 
humana e deverão considerar a mitigação 
desses impactos nas leis de licenciamento.

Tendências que 
ocorrerão ao longo do tempo

 A cronologia de tempo foi dividida em 
três períodos, sendo estes estipulados conside-
rando os estudos de agências como o Banco 
Mundial, FAO e OCDE, as quais preveem o 
crescimento da produção animal nos países 
em desenvolvimento, colocando o Brasil como 
um líder nessa produção, para os próximos 20 
anos. Esses acontecimentos não se darão no 
País de forma homogênea, graças às diferen-
ças produtivas e ambientais entre as zonas de 
produção. Portanto, eles devem acontecer, pri-
meiramente, na região Sul do País, onde, além 
da maior concentração de suínos, os conflitos 
ambientais dessa produção já são intensos. Na 
região Sudeste, o que vai determinar a intensi-
dade desses acontecimentos são os conflitos por 
recursos naturais, principalmente água, e entre 
áreas rurais e urbanas; no Centro-Oeste esses 
serão determinados pela ameaça que essa pro-
dução representará à preservação dos biomas 
Pantanal, Cerrado e Floresta Amazônica.

Curto prazo (1 a 5 anos)

Maior cobrança das sociedades, das organi-•	
zações não governamentais e comunidades 
urbanas próximas às zonas de produção, 
por esclarecimentos de como as produ-
ções podem afetar sua saúde e a qualidade 
ambiental.

Os atores da cadeia produtiva deverão desen-•	
volver programas educativos, a fim de expli-

citar a sociedade que a produção é realizada 
considerando-se os conceitos de seguran-
ça dos alimentos e ambiental. Esses progra-
mas deverão ser originados, principalmente, 
nas indústrias de insumos e equipamentos, 
agroindústrias e associações de produtores.

As tecnologias propostas para o tratamento •	
dos resíduos deverão considerar o conceito 
“ganha-ganha” (biodigestores para geração de 
energia e fertilizante, sistemas de tratamento 
que possibilitem a venda de créditos de car-
bono, etc.). A tecnologia não pode represen-
tar somente aumento do custo de produção, 
devendo gerar algo a ser comercializado.

Estados que já dispõem de legislações de li-•	
cenciamento específicas para suinocultura 
deverão aprimorá-las e estados que ainda 
não dispõem de legislações de licenciamen-
to específicas para suinocultura deverão 
elaborá-las.

As agroindústrias e as indústrias de insumo •	
terão corresponsabilidade na manutenção do 
equilíbrio ambiental das produções.

As agroindústrias terão corresponsabilidade •	
na manutenção da legalidade ambiental das 
produções.

A cadeia produtiva elaborará as Boas Práticas •	
de Produção para suínos.

Aumento do número de Termos de Ajustamento •	
de Condutas individuais e regionais.

Instituições internacionais como o Programa •	
das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Unep), Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO), Centro 
Internacional de Pesquisa em Produção 
Animal, o Banco Mundial, entre outras, es-
tarão dispostos a auxiliar os países em de-
senvolvimento com conhecimentos e finan-
ciamentos para resolução de seus problemas 
ambientais originados na produção animal.

Maior cobrança pelos países desenvolvidos •	
exportadores de carne brasileira, para que se 
demonstre a condição ambiental da produ-
ção nacional.
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Aumento do número de empresas que ofe-•	
recem serviços relacionados ao manejo am-
biental das produções animais.

Maior cobrança às agências de extensão ru-•	
ral, a fim de assistir a cadeia produtiva na im-
plementação e manutenção das tecnologias 
relacionadas ao manejo ambiental.

Maior cobrança aos órgãos de pesquisa, a •	
fim de gerar conhecimentos relacionados ao 
manejo ambiental das produções.

Iniciativas do setor privado para solucionar •	
os problemas ambientais que afetam suas 
produções, a fim de melhorar sua imagem e 
valorizar sua marca.

Migração das produções para áreas onde exis-•	
ta maior disponibilidade de recursos naturais.

Médio prazo (5 a 10 anos)

Os órgãos públicos deverão estabelecer pro-•	
gramas de monitoramento ambiental nas zo-
nas de intensa produção suinícola.

Maior aparelhamento das agências ambien-•	
tais federais, estaduais e municipais respon-
sáveis pela fiscalização e elaboração das le-
gislações e normas.

Elaboração de legislações ambientais mais •	
restritivas por estados e municípios, as quais 
influenciam a suinocultura.

Elaboração de zoneamentos ecológicos/eco-•	
nômicos, a fim de estabelecer as zonas pro-
pícias à produção animal no País.

Estabelecimento de taxas ambientais, a fim •	
de controlar o impacto ambiental e o desen-
volvimento das cadeias produtivas.

As cadeias produtivas constatarão que a solu-•	
ção para o problema ambiental da suinocul-
tura não pode estar baseada em uma única 
tecnologia e que também essa solução não 
é somente tecnológica; a visão de “final de 
tubo” não será mais aceita por ter sido cus-
tosa e não ter resolvido os problemas. Uma 
nova visão imperará, na qual verificar-se-á 
que a solução não é única, portanto, exis-

tem soluções que devem ser implementadas 
de acordo com avaliações profundas, e que 
essas soluções devem considerar desde a ge-
ração dos resíduos até seus possíveis aprovei-
tamentos e tratamentos.

Possibilidade de denúncias à sociedade por •	
organizações não governamentais dos im-
pactos ambientais causados pela suinocultu-
ra em zonas de alta concentração produtiva 
e/ou conflito pelo uso de recursos naturais.

Incentivar o manejo associativo dos dejetos •	
(usinas de tratamento, planos de manejo dos 
dejetos focados na bacia hidrográfica, etc.).

A adesão às Boas Práticas de Produção será •	
uma exigência para o licenciamento.

Disponibilidade de financiamentos para os •	
pequenos produtores se adequarem ambien-
talmente e/ou para tecnologias.

Diminuição do aproveitamento dos resíduos •	
como adubo e aumento no uso de sistemas 
de tratamento para estes.

Mecanismos de mercado deverão ser utili-•	
zados para auxiliar na absorção dos custos 
ambientais das produções.

Exigência do mercado em se ter profissionais •	
especializados no manejo ambiental das pro-
duções animais.

Migração das produções para áreas onde •	
exista maior disponibilidade de terras e me-
nor concentração populacional.

Longo prazo (10 anos em diante)

Estabelecimento de moratórias produtivas em •	
zonas de extremo conflito ambiental.

Caso o licenciamento ambiental não atinja •	
os objetivos esperados pela sociedade, esta 
se utilizará do licenciamento social.

Disponibilidade de financiamentos para tec-•	
nologias de tratamento de resíduos que não 
apresentem viabilidade econômica.

Estabelecimento de cotas relacionadas ao total •	
de dejetos animais que poderão ser utilizados 
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por área (com base na concentração de ni-
trogênio, fósforo e metais pesados) e taxação 
para as quantidades que excederem as cotas.

Tendências para as leis de 
licenciamento ambiental da atividade

 Algumas das tendências listadas já se 
tornaram realidade em alguns estados brasi-
leiros. Todas as tendências estão baseadas em 
exigências vigentes em países da Comunidade 
Europeia, América do Norte e Leste Asiático.

Exigir o georreferenciamento das unidades pro- •	
dutivas (ocorre em alguns estados).

Que o licenciamento das atividades esteja •	
condicionado à obtenção de outras licenças: 
outorga pelo uso da água, averbação de re-
serva legal, supressão de vegetação nativa, 
etc. (ocorre em alguns estados).

Exigir a documentação de todo manejo am-•	
biental da granja.

Que a legislação considere o uso racional •	
dos recursos naturais, principalmente a água 
(ocorre em alguns estados).

Que seja adotado o Plano de Manejo de •	
Nutrientes para as propriedades, elaborado 
anualmente.

Que se estabeleçam referenciais de carga de •	
nutrientes (nitrogênio e/ou fósforo) a serem 
aplicados no solo.

Que se determinem formas de aplicação dos •	
dejetos no solo que diminuam o risco am-
biental e a emissão de odores, com predile-
ção pela incorporação dos dejetos.

Maior controle sobre as propriedades que •	
são utilizadas como receptoras do excesso 
de resíduos.

Que a legislação considere ferramentas nu-•	
tricionais, a fim de diminuir a excreção de 
nutrientes e o volume de dejetos.

Que sejam estabelecidas maiores distâncias •	
entre as criações, estas e as concentrações 
humanas e vias de acesso (ocorre em alguns 
estados).

Possuir um Plano de Emergência, a fim de •	
evitar desastres ambientais.

Os padrões de qualidade de efluentes a se-•	
rem descartados nos corpos d’água serão 
mais restritivos.
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